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A PREVENÇÃO AO 5UPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR COMO 
MEDIDA DE PRESERVAÇÃO DA SUA DIGNIDADE Fátima Nancy Andrigki 
• J l 
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu dentre os fundamentos da República Federativa do Brasil a 
dignidade da pessoa humana (inciso III do art. 1 ° ), no sentido de que seus objetivos fundamentais são erradicar 
a pobreza e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I e IH do art. 3° ).
Na verdade, como já bem afirmou o Supremo Tribunal Federal "a dignidade da pessoa humana precede a Constituição de1988 [ ... ] a dignidade não tem preço.As coisas têm preço, as pessoas têm dignidade.A dignidade não tem preço, vale para todos quantos participam do humano." (Pleno, ADPF nº 153, voto do Rel. Min. Eros Grau, 
DJE 06/08/2010). 
Realmente, 
"O postulado da dignidade da pessoa humana, que representa - considerada a centralidade desse princípio essencial (CF, art. 1°, fil) � significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-jimte que conforma e inspira todo o ordenamento cons­titucional vigente em nosso País,· traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em que se assenta, entre nós, a ordem republicana e democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. O princípio constitucional da busca da felicidade, que decorre, por implicitude, do núcleo de que se irradia o postulado da dignidade da pessoa humana, assume papel de extremo relevo no processo de o/1,rmação, gozo e expansão dos direitos fundamentais, qualificando-se, em fimfãO de sua própria teleologia, como fator de neutralização de práticas ou de omissões lesivas cuja ocorrência possa comprometer, efetar ou, até mesmo, esterilizar direitos e franquias individuais. Assiste, por isso mesmo, a todos, sem qualquer exclusão, o direito à busca da felicidade, verdadeiro postulado constitucional implícito, que se qualifica como expressão de uma ideia­-força que deriva do princípio da essencial dignidade da pessoa humana." (STF, 2.ª Turma, RE-AgR nº 477.554, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJE 26/08/2011). 
É justamente nesse contexto que se insere o superendividamento do consumidor. Trata-se de fenômeno 
praticamente inexistente à época da elaboração do Código de Defesa do Consumidor, há mais de 25 anos, 
mas que, desde então, tornou-se uma realidade, fruto da estabilidade monetária do país, da maior ascensão 
econômica de camadas até então menos favorecidas da população brasileira e do crescimento em progressão 
geométrica da oferta de bens de consumo. 
Diante dísso, o crédito - cuja oferta também experimentou enorme crescimento, não apenas em volume, 
mas também em modalidades - assumiu papel fundamental para a denominada "sociedade de consumo". 
Na última década, porém, a oferta desmedida e sem critérios rígidos e profundamente avaliados de 
crédito acentuou o endividamento dos consumidores e tornou-se um problema social crônico, hoje conhe­
cido como superendividamento, que, em outras palavras, é: a impossibilidade geral do devedor, pessoa física, 
êonsumidor e de boa-fé, de honrar as suas dívidas atuais e futuras. 
Não se trata, pois, de uma inadimplência pontual e passageira, mas da impossibilidade praticamente 
permanente do consumidor de quitar suas dívidas, que não apenas crescem de maneira desmedida em relação 
m único credor, mas chegam muitas vezes ao multi.endividamento, criando-se um ciclo vicioso na contração 
várias dívidas com diferentes credores ou de sucessivas dívidas com o mesmo credor, para tentar pagar 
idas anteriores, e que, no limite, resulta em traumática descensão sócio-econômica, dada a impossibilidade 
mesmo de suprimento de necessidades básicas como alimentação, saúde, vestuário e moradia. 
Por isso a relevância não apenas jurídica, mas sobretudo social de se combater esse fenômeno que pode 
eaçar, inclusive, a dignidade da pessoa humana, que é, como <li.to no início deste trabalho, princípio fun­
ental da República e "valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais", consoante diz 
sé Afonso da Silva 1. 
Comentário contextual à constituição. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 38. 
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De fato, atualmente, constata-se no Brasil o desvirtuamento completo da função social do crédito. Não 
obstante a turbulência vivida pela economia brasileira nos últimos anos e que levou o país a registrar a pri­
meira recessão após a crise mundial de 2009, as instituições financeiras parecem não ter sofrido um impacto 
significativo em seus lucros. 
O mesmo pode ser afirmado em relação aos juros ao consumidor que, a despeito das intervenções estatais 
verificadas nos últimos anos, continuam em percentuais surreais para os padrões internacionais e agora bate­
ram, infelizmente, a marca recorde de 4 70, 9% ao ano nas operações com cartão de crédito rotativo, conforme 
informação divulgada pelo Banco Central em julho de 2016. 
Houve, é bem verdade, grande avanço na facilitação de acesso ao crédito: hoje é possível contratar um 
empréstimo no caixa eletrônico ou pedir um cartão de crédito por telefone, muitas vezes sequer sem análise da 
situação financeira do mutuário, bastando apenas prévio cadastro. Essa facilitação também se deu nas formas 
de contratação: o crédito consignado, por exemplo. 
Todavia, o cumprimento da função social do crédito não se resume em simplesmente se lhe facilitar o 
acesso, de forma pouco criteriosa e até mesmo irresponsavelmente. Essa iniciativa deve ser acompanhada de 
políticas econômico-financeiras concretas, que assegurem a oferta informada de crédito a custos razoáveis. 
A situação realmente inspira muitos cuidados e felizmente sensibilizou o legislador a se movimentar após 
22 anos da entrada em vigência do Código de Defesa do Consumidor, para, finalmente, regular expressamente 
a matéria nos termos do Projeto de Lei nº 283/12, no sentido de inserir no Código de Defesa do Consumidor 
uma seção específica dispondo sobre a prevenção do superendividamento, cujo escopo principal é promover 
o acesso responsável ao crédito e à educação financeira do consumidor, de forma a evitar a sua exclusão social
e o comprometimento do seu mínimo existencial (art. 54-A).
Para tanto, os arts. 54-B e seguintes enumeram diversas obrigações a serem cumpridas pelo fornecedor 
de crédito - em especial o dever de informar em detalhes ao consumidor as condições e os riscos do emprés­
timo - autorizando expressamente a desistência imotivada da contratação. no prazo de 07 dias.
Na realidade, essas obrigações impostas ao fornecedor de crédito em grande parte já existem, mas a Reforma 
do Código de Defesa do Consumidor é importantíssima para incluir regras expressas, confirmar e reforçar os 
princípios gerais aplicáveis aos contratos de crédito. Todavia, é preciso reafirmar uma verdade: é que o ordena­
mento jurídico brasileiro contém todas regras gerais aptas a combater o superendividamento. 
O próprio Código de Defesa do Consumidor, com sua atual redação, possui normas que podem - e 
devem - ser aplicadas na tutela do consumidor superendividado. Cito, exemplificativamente: (i) a proibição 
de publicidade enganosa (art. 6°, IV), que protege o consumidor contra a oferta fácil e irresponsável de cré­
dito; (ii) o direito à modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em virtude de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas (art. 6°, V), que pode evitar 
situações potenciais de superendividamento ou para contornar casos já consolidados; (iii) a anulabilidade de 
contratos celebrados sem que tenha sido dado ao consumidor prévio acesso ao seu conteúdo ou se a redação 
dificultar a compreensão do seu sentido e alcance (art. 46), que justifica a revisão de contratações abusivas 
ou obscuras feitas por telefone ou caixa eletrônico; (iv) o direito de desistir, no prazo de 07 dias, de contratos 
firmados fora do estabelecimento comercial (art. 49), que ampara o consumidor que age por impulso, muitas 
vezes convencido por técnicas abusivas de venda, e acaba contratando dívidas incompatíveis com o seu orça­
mento; (v) a nulidade de cláusulas contratuais que estabeleçam obrigações iníquas, abusivas, que coloquem 
o consumidor em desvantagem exagerada, ou que sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade (art. 51,
IV), que permite restabelecer o equfübrio contratual e evitar ou reverter o eventual superendividamento; e,
principalmente, (vi) o direito do consumidor de, em contratos de outorga de crédito, ser previamente infor­
mado sobre o custo da operação, os encargos incidentes, os acréscimos legais, a periodicidade das prestações
e a soma total a pagar (art. 52), que serve de base para a definição de parâmetros tendentes à caracterização
de situações de superendividamento.
fATIMA NANCY ANDRIGHI - 553Não obstante os dispositivos gerais existentes no Código de Defesa do Consumidor, a tutela do consu­midor superendividado exige um tratamento específico, urgente e diferenciado, para se evitar a" morte do homo economicus" de que diz Cláudia Lima Marques e, também, preservar a dignidade do consumidor de crédito. Nesse sentido, embora o Código de Processo Civil que vigorou até o dia 18 de março de 2016 disciplinasse a insolvência civil nos seus arts. 748 a 753, o Código de'Processo Civil atual não regulamentou a matéria, por isso é mais do que necessário que se inclua no Código de Defesa do Consumidor um procedimento análogo ao da insolvência civil, nos moldes do Código de Processo Civil recentemente revogado, não só para resguardo do devedor, mas também para assegurar a paridade no tratamento dos credores. O endividamento global do consumidor deve cuidar do processo como uma espécie de revisão concursal, onde prevalecerá a dignidade do devedor, sem desconsiderar, no entanto, os direitos e interesses da totalidade de credores. Todavia, em relação ao superendividamento, mais importante do que uma legislação específica, deve haver consciência e sensibilidade do juiz na sua aplicação, ciente da nova realidade social que o cerca, inclusive para identificar situações corriqueiras de mera inadimplência contratual, não sujeitas ao regime jurídico aplicável aos superendividados. Nesse aspecto, o Projeto traz proposta interessante, inserindo no Código de Defesa do Consumidor um capítulo específico para a conciliação no superendividamento - autorizando o juiz a instaurar processo de repactuação de dívidas, visando à realização de audiência conciliatória na qual o consumidor poderá apresentar proposta de plano de pagamento com prazo máximo de 05 anos (art.104-A)- mas não define uma sistemática para que o devedor consolide e repactue as suas dívidas de forma ampla e integral. Seja como for, independentemente da inclusão no Código de Defesa do Consumidor de dispositivos específicos relativos ao superendividamento, a iniciativa deve vir acompanhada em paralelo da adoção, pelo Estado, de medidas tendentes à revisão do comportamento do consumidor tomador do empréstimo e da instituição financeira fornecedora do crédito. Por isso, cumpre ao Poder Executivo desenvolver políticas públicas visando à educação financeira da população, desde a idade escolar, para que os adultos do futuro tenham mais conhecimento sobre finanças e uso responsável do crédito, para melhor planejar o seu orçamento, bem como identificar situações que possam vir a se tornar uma fonte futura de endividamento descontrolado e, no limite, de graves consequências sociais. Também cumpre ao Poder Executivo, por intermédio dos órgãos regulatórios da atividade financeira, notadamente o Banco Central e o Conselho Monetário Nacional, baixar normas que obriguem a concessão de crédito de forma responsável, mediante prévia análise não apenas da solvabilidade presente do mutuário, mas dos riscos do empréstimo para o seu orçamento até o pagamento integral da dívida. Até que isso ocorra, cabe ao Poder Judiciário proferir decisões que, além de porem fim à controvérsia, tenham cunho educacional, conscientizando mutuários e instituições financeiras sobre a sua responsabilidade no desenvolvimento da função social do crédito. Para tanto, há de se exigir a boa-fé do consumidor na assunção de dívidas, coibindo a tomada de em­préstimos ou financiamentos nos quais fique claro o intuito deliberado de inadimplência. Aliás, a caracterização do superendividamento pressupõe a boa-fé, que, por isso, deve ser encarada como uma condição sine qua non do comportamento do devedor, indispensável para que ele possa suscitar a proteção da dignidade da pessoa humana. De outro lado, deve-se reprimir a concessão de financiamentos de forma temerária, pelas quais a ins­tituição financeira - geralmente mediante utilização de contratos de adesão - tolhe ou limita o direito de informação do consumidor e conclui a celebração do contrato sem expor ao mutuário as reais condições e os riscos do negócio, inclusive à luz da sua própria condição financeira, praticamente induzindo a inadimplência e uma condição indigna de vida. 
554 - A PREVENÇÃO AO 5UPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR COMO MEDIDA DE PRESERVAÇÃO DA SUA ÜIGNIDADE Nesse sentido, embora o art. 52 do Código de Defesa do Consumidor preveja que o fornecedor é obrigado a informar ao consumidor prévia e adequadamente sobre o "montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros" (inciso I) e o Banco Central do Brasil tenha editado a Resolução 3.517, de 6/12/2007, que obrigou as instituições financeiras a divulgarem o Custo Efetivo Total (CET) de suas operações de crédito, nada de relevante acontece com quem concede crédito de forma irresponsável, isto é sem se certificar do histórico de crédito do consumidor, da capacidade financeira dele para cumprimento do contrato de crédito e, principal­mente, se o consumidor tem a exata compreensão dos riscos e dos custos do crédito oferecido. A esse respeito, vale fazer uma breve referência ao direito comparado, mais especificamente ao direito francês, que tem um alto grau de proteção do consumidor de crédito, inclusive com a participação ativa do Poder Executivo (por meio de uma "commission de surendettement des particuliers" em cada um dos 101 de­partamentos-estados), e que enfrentou pela primeira vez o problema do superendividamento em 1989, com a conhecida como Lei Neiertz (Lei 89-1010 de 31.12.1989) e atualmente regula o superendividamento no Código de Consumo francês (Code de La Consommation), especificamente nos arts. L330-1 a L334-12, inclusive com a previsão do denominado "dever de aconselhamento", consistente na obrigação do credor de revelar ao consumidor os potenciais riscos da operação de crédito, prevenindo-o e sugerindo alternativas, bem como sujeitando o fornecedor à pená da perda do direito aos juros, caso descumpra esse dever. Cuida-se, na verdade, de um desdobramento do direito à informação - assegurado pelo art. 6°, III, do Código de Defesa do Consumidor - impondo a forma personalizada dessa informação, de modo a comba­ter a massificação dos contratos, exigindo que o fornecedor leve em consideração não um comportamento médio ou por amostragem, mas o perfil específico de cada consumidor, transmitindo-lhe, de maneira clara e precisa, os riscos financeiros do empréstimo que está prestes a tomar, inclusive os possíveis reflexos para o seu orçamento presente e futuro. Cabe ao Poder Judiciário e aos órgãos públicos de proteção do consumidor, ainda, coibir a contratação de empréstimos baseados em encargos abusivos, que, além de prejudicar o próprio mutuário contratante, induzem a elevação das taxas médias de mercado, em detrimento de todos os consumidores de crédito. Em suma, espera-se que o Poder Judiciário, oxigenado pela inclusão no Código de Defesa do Consumidór: de disposições específicas sobre a matéria, desempenhará papel fundamental no estímulo do uso consciente do crédito, promova o equiHbrio desse mercado e, com isso, evite ou, pelo menos, diminua, o superendividamentO: dos consumidores, sempre tendo em vista o resguardo de um bem muito maior, assegurado constitucional...: mente, que é dignidade da pessoa humana. 
